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LEGISLAÇÃO 
 
DECRETO Nº 7.797 DE 30/08/2012 - DOU 31/08/2012 - REP 04/09/2012 
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções Gratificadas do Ministério da Saúde.  
 
RESOLUÇÃO CNRH Nº 143 DE 10/07/2012 - DOU 04/09/2012 (Ministério do Meio 
Ambiente) 
Estabelece critérios gerais de classificação de barragens por categoria de risco, dano 
potencial associado e pelo volume do reservatório, em atendimento ao art. 7º da Lei nº 
12.334, de 20 de setembro de 2010.  
 
RESOLUÇÃO CNRH Nº 144 DE 10/07/2012 - DOU 04/09/2012 (Ministério do Meio 
Ambiente) 
Estabelece diretrizes para implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens, 
aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre 
Segurança de Barragens, em atendimento ao art. 20 da Lei nº 12.334, de 20 de setembro 
de 2010, que alterou o art. 35 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.  
 
RESOLUÇÃO SFB Nº 17 DE 03/09/2012 - DOU 04/09/2012 (Ministério do Meio 
Ambiente) 
Altera os artigos 9º, 10 e 11 da Resolução SFB nº 02, de 15 de setembro de 2011.  
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 8 DE 03/09/2012 - DOU 04/09/2012 
Institui para fabricantes nacionais e importadores, os procedimentos relativos ao controle do 




Debate sobre descriminalização das drogas mostra antagonismos 
Convidados a opinar sobre o tema da liberação das drogas, senadores de três partidos e estados 
diferentes anteciparam a polêmica que fatalmente vai cercar o assunto nos próximos meses. A 
liberalização é um dos pontos mais delicados do projeto do novo Código Penal, em discussão em 
Comissão Especial criada pela Casa. 
O texto, elaborado por uma Comissão de Juristas instituída pela Presidência do Senado, descriminaliza 
o uso pessoal de quantidade de substância entorpecente que represente consumo médio individual de 
cinco dias. O mesmo vale para o plantio para consumo próprio. A quantidade exata seria definida por 
regulamentação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, tendo em vista os danos potenciais da 
droga. Para distinguir consumo pessoal e tráfico, outros aspectos seriam levados em consideração, 
como a situação concreta da pessoa e sua conduta no momento do ato. 
Segundo o DataSenado, serviço da Secretaria de Pesquisa e Opinião Pública (Sepop) do Senado, 
enquete concluída na última sexta-feira (31) sobre descriminalização da produção e do porte de drogas 
para consumo próprio obteve a participação de mais de 370 mil internautas. O resultado foi amplamente 
favorável ao dispositivo: 84,92% de votos “sim”, contra 15,08% de votos “não”. 
Embora enquetes não tenham rigor científico, a grande adesão à consulta indica que o tema deve 
mobilizar a sociedade. É o que já acontece no Senado, onde há dezenas de projetos tratando do assunto. 
A tramitação das propostas deve ficar suspensa até que a Casa vote o novo Código Penal. 
Os senadores têm até a próxima quarta-feira (5) para apresentar emendas ao texto que tramita na 
Comissão Especial do Código Penal. O início das discussões das propostas pode indicar a tendência da 

























Ministro admite reclamação sobre prescrição de reajuste de bolsa-auxílio de estagiário 
 
 








TST e TRTs  
 
  
TST - Garotas de programa contratadas por gerentes da Ambev geram dano moral 
 
 
TST - Metalúrgico será indenizado após trabalhar com perna engessada 
 
 
TST - Operário que caiu do telhado será indenizado 
 
 
TRT3 - Banco é condenado por não transferir empregado 
 
 
TRT3 - Empresa é condenada por impedir motorista de dirigir 
 
 
















TRF1 - Turma decide que uso de pregão na concessão de uso de área pública em 
aeroportos é plenamente aceitável 
 
 





















TJDFT - Plano de Saúde indenizará paciente por não pagar cirurgia bariátrica 
 
 




TJES - Extintos mandados de segurança contra a Assembleia 
 
 
TJES - Júri condena réu por assassinato em Serra Dourada 
 
 
TJGO - Negada interferência em promoção de policial 
 
 
TJMG - Justiça permite veiculação de imagens 
 
 
TJMS - Empresa é condenada a declarar inexistente conta telefônica de R$ 5 mil 
 
 
TJPA - Câmaras negaram liberdade provisória para acusado de liderar quadrilha 
especializada em roubo de búfalos 
 
 
TJPB - Câmara do TJ modifica decisão do juízo da Comarca de São João do Cariri por 
entender que professores não podem ser relotados 
 
 
TJPB - Segunda Câmara Cível do TJPB mantém sentença e nega indenização por 
danos em acidente de trânsito 
 
 
TJPE - TAM é condenada a indenizar passageiro 
 
 
TJRO - Justiça nega pedido de médica para tomar posse em concurso 
 
 
TJSC - Descuido de consumidora em compras isenta supermercado de furto de bolsa 
 
 
TJSC - Loja não quita prestações seguradas e arca com indenização a cliente 
 
 
TJSC - Tribunal confirma decisão que manteve casal em imóvel público 
 
 





Demais Órgãos  
 
  
MPF/AM - Grupo é denunciado por destruir parte de sítio arqueológico no Amazonas 
 
 
MPF/GO - Hospitais de Goiás estão sob investigação do MPF 
 
 
MPF/GO - MPF investiga liberação da ortotanásia pelo Conselho Federal de Medicina 
 
 
MPF/MA - MPF quer multa de Infraero e E.P. Engenharia por não concluírem reforma 
do aeroporto de São Luís 
 
 




MPF/RR - Ministérios Públicos em Roraima firmam acordo com a prefeitura para 
realização de concurso 
 
 





As notícias publicadas neste boletim são oriundas dos sites oficiais dos tribunais. 
 
 
 
